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PREFÁCIO


			Da emergência da ambientalização curricular no ensino técnico


			Os desafios a serem enfrentados no século 21 têm por base a busca de uma interação sustentável entre as demandas ambientais das atuais sociedades em face de manutenção ou até de melhoria da qualidade dos ecossistemas objeto desses impactos.  Compreender o funcionamento da interação dos seres vivos entre si e destes com as características físico-químicas, em um equilíbrio dinâmico, muitas vezes perturbado pela presença humana, configura-se em um obstáculo a ser vencido pelas diversas ciências. Apenas com a internalização das temáticas ambientais, associadas com as mais diversas áreas do saber, será possível alcançar uma dinâmica socioeconômica com base sustentável.


			Nesse sentido, ter como compromisso a ambientalização curricular, por meio de um claro compromisso institucional com a formação técnico-profissional atrelado a conteúdos ambientais, fará com que a comunidade possa participar ativamente e de forma consciente para a estruturação de uma lógica de desenvolvimento que tenha o respeito e o cuidado com a manutenção da vida nas mais diversas formas. 


			Nas instituições de ensino superior, tal inserção deve ser feita considerando essa temática como transversal, desde a execução de projetos de extensão, na relação com os diversos conteúdos de ensino, até em investigações realizadas em pesquisas científicas nos diferentes níveis acadêmicos. Dessa feita, a incorporação das temáticas ambientais nas disciplinas e nos grupos de pesquisa terá lugar, visto ser assunto relevante e urgente para toda a sociedade, buscando desenvolver uma visão crítica a respeito da realidade, além de promover articulações no sentido de vislumbrar soluções para os problemas socioambientais emergentes.


			Existe a necessidade do estabelecimento de um compromisso focado na formação de profissionais que contribuam para a sustentabilidade na mais ampla concepção da palavra, nas vertentes histórico-culturais, socioeconômicas, técnico e operacional de todas as profissões. Essa visão surge relacionada às dinâmicas ecológicas, buscando manter os ecossistemas dentro da faixa de funcionamento normal ou ótimo processual, nunca ultrapassando a faixa de resiliência, visando a manutenção ou a melhoria dos ambientes e dos serviços ecossistêmicos e ambientais, fundamentais para a vida no planeta Terra e para o homem. 


			Nesse sentido, discutir a forma de apropriação antrópica dos recursos naturais, os modelos de produção e consumo existentes são alguns dos desafios que estão postos para os educadores, gestores e a sociedade como um todo. A internalização dessas questões está posta para o ensino superior, como assinalam diversos autores1, tendo também que vencer questões transfronteiriças, buscando uma abordagem glocal2, por meio de uma contextualização local e global3. 


			Entretanto, existe uma enorme lacuna na literatura em relação à ambientalização curricular no contexto do ensino médio, no que tange  às possibilidades e às implicações técnicas, operacionais e legais relacionadas à Base Nacional Comum Curricular. Sem dúvidas que a articulação desses diferentes saberes e fazeres deve ser trabalhada em todos os níveis de ensino, havendo foco especial no desenvolvimento da forma com que cada profissional precisa exercer suas atividades laborais com responsabilidade socioambiental, buscando minimizar impactos potenciais aos ecossistemas e, se possível, elevando a qualidade e a quantidade dos recursos naturais para as atuais e futuras gerações. Dessa forma, por meio de uma visão crítica no estabelecimento de posturas transformadoras, pode-se promover uma conscientização socioambiental de maneira dialógica, com a construção de uma atitude ecocidadã.


			A iniciativa aqui concretizada é um marco à educação para a sustentabilidade, visto articular temas relevantes para promover uma ambientalização curricular no ensino médio profissional. Propostas para o ensino com uso de metodologias ativas e participativas, com ferramentas de Tecnologias de Informação e Comunicação, dando suporte à estruturação da sala invertida, podem contribuir para ressignificar a prática docente nos diferentes níveis educacionais. Assim, práticas pedagógicas direcionadas à educação para a sustentabilidade, por meio da exemplificação e experimentação, observação ativa e intervenção via atividades de ensino e extensão, poderão auxiliar no empoderamento socioambiental. 


			Temas como a ação e o pensamento glocal, problemas globais e modelos de consumo serão abordados por estudiosos e profissionais de diversas formações acadêmicas, estabelecendo um diálogo multidisciplinar sobre essa relevante temática. A estruturação das sociedades humanas por meio da destruição de ecossistemas, a poluição do biótopo4 e a extinção de espécies da biocenose5 serão tratadas com vistas ao estabelecimento de práticas que possam instrumentalizar a sociedade por meio da formação profissionalizante. 


			Acredita-se que a promoção de mudanças de hábitos e atitudes para a adoção de padrões sustentáveis possam ser estabelecidas pela sensibilização, buscando estimular a consciência ambiental da sociedade. Esta obra, Ambientalização curricular no ensino médio profissional: experiências e possibilidades, configura-se em uma relevante reflexão que poderá promover passos para a estruturação do ensino médio profissionalizante que internalize preceitos da sustentabilidade por meio da ambientalização curricular. Pela ousadia dos organizadores, agora podemos dispor de uma coletânea com pensamentos estruturadores para esse novo pensar e agir. 


			Dessa forma, adotar princípios como ser ecologicamente correto, aderir ao minimalismo como conceito de vida, evitar desperdícios de toda ordem, adotar a filosofia de lixo zero por meio do aproveitamento total de alimentos e a prática dos 7R6, desenvolver o consumo sustentável, valorizar a produção agroecológica e orgânica, eliminar os alimentos ultra processados da dieta e buscar harmonia interna e com a natureza podem ser passos iniciais. Mas para além dessas questões, a compreensão do funcionamento dos sistemas naturais, buscando a diminuição de impactos potenciais das atividades humanas, terá como aliados os profissionais do ensino médio. Estes se somarão ao esforço global liderado pela Organização das Nações Unidas para o alcance da Agenda 20307 por meio das metas dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável.


			Soraya Giovanetti El-Deir


			Professora da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) e pesquisadora líder do Grupo de Gestão Ambiental em Pernambuco (Gampe).
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INTRODUÇÃO


			É inquestionável a urgência de encararmos, enquanto sociedade, os desafios postos em relação às questões ambientais no nosso planeta. Sabemos que estamos consumindo muito mais recursos do que a Terra suporta, e esse caminho poderá levar o sistema ao colapso e ameaçar de extinção diversas formas de vida. A forma que vivemos hoje é pautada em modos de produção extremamente poluentes e impactantes. Nosso padrão de consumo, apenas pautado no capital econômico, não leva as pessoas a questionarem as cadeias produtivas e nem o porquê de consumir. 


			Dessa forma, enfrentar essas questões requer esforços múltiplos na esfera política, econômica e social para que possamos chegar a uma maior consciência, respeito e compromisso ético com a permanência da vida. Dentre os caminhos possíveis na construção dessa sociedade, sem dúvida um dos mais importantes é o educativo. A educação é uma das formas mais fundamentais e basilares dos aprendizados, conhecimentos e formação de valores em nossa sociedade, além de ser determinante na construção da visão de mundo dos sujeitos implicados. 


			Já acompanhamos faz um tempo a discussão acerca da ambientalização curricular no ensino superior, que já possui extensa bibliografia, constitui-se enquanto campo de pesquisa e prática, além de possuir redes universitárias promotoras de eventos e debates permanentes.  Entretanto, entendendo a importância de que essa formação ambiental adentre todas as instituições de ensino e permeie toda e qualquer formação profissional, veio o questionamento do porquê existe uma lacuna dessa discussão em relação ao ensino médio profissional.


			O ensino médio profissional possui semelhanças em relação ao ensino superior, no sentido de que estamos em um país em que boa parte da população conclui sua formação profissional nessa modalidade educativa. Entretanto, possui especificidades, pois tem um currículo que para além da formação profissional, integra as disciplinas do ensino médio, de forma que necessita estar totalmente alinhado à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a qual prevê a inserção da temática ambiental por meio da educação ambiental. Mesmo com essas especificidades, consideramos que as instituições de ensino médio profissional não podem ficar à parte desse importante debate, e de encarar o desafio de formar profissionais que façam as melhores escolhas ambientais dentro da sua atuação, se comprometendo, assim, com a sustentabilidade do nosso planeta.  


			Foi nesse sentido que a professora Lakshmi Juliane Vallim Hofstatter, de Biologia, e o professor Rodrigo Cândido Passos da Silva, de Meio Ambiente, uniram-se para trazer ao Instituto Federal Baiano a proposta de uma semana formativa que foi intitulada “Ambientalização curricular no ensino médio profissional: experiências e possibilidades”, título que foi mantido neste livro. A proposta dessa semana formativa foi compartilhar experiências do ensino ambiental no contexto do ensino médio profissional. A semana foi tão rica, e o debate tão necessário, que virou a proposta deste e-book, em que se juntaram as professoras Joana Fidelis da Paixão, que contém uma vasta experiência no ensino ambiental, e a professora Cristiane Brito Machado, da área de educação, para contribuir em relação às questões pedagógicas e de ensino. Assim constituímos o corpo de organização do livro com essas três professoras e professor do IF Baiano do campus Catu.  


			Demais professoras e professores de diversos campi do Instituto Federal Baiano, participantes da semana formativa e, que atuam e se preocupam em abordar em suas disciplinas as questões ambientais, foram convidadas(os) a compor esta obra, além de estudantes do ensino médio integrado, das licenciaturas e do mestrado profissional em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT), que abordam essas temáticas em projetos de pesquisa e extensão. No processo de elaboração dos capítulos também foram firmadas parcerias em coautoria com professoras da Universidade Federal da Bahia (UFBA), da Escola Adventista de Valença, estudantes da UFBA e da Universidade Salvador (Unifacs). O resultado não poderia ser mais satisfatório, um livro escrito por tantas mãos, por professoras(es) e estudantes, de diferentes áreas e no contexto do ensino, da pesquisa e da extensão, trouxeram para a presente obra uma amplitude de olhares e experiências que certamente farão deste livro uma importante referência para discutir a ambientalização curricular no ensino médio profissional.


			Dessa forma, esta coletânea reúne textos acadêmicos voltados para a promoção do desenvolvimento educacional, social, cultural, científico e tecnológico regional e foi elaborada após aprovação de proposta submetida à Chamada Interna n.º 07/2020 – Apoio à Publicação de Livros Eletrônicos (e-books), da Pró-Reitoria de Extensão do IF Baiano.


			O primeiro capítulo do livro apresenta a discussão do que é a ambientalização curricular, semelhanças e diferenças de atuação em relação à educação ambiental, além de trazer a discussão sobre o marco legal dos currículos do ensino médio, a BNCC. Dessa forma, permite situar a leitora e o leitor sobre as possibilidades de inserção e trabalho do ensino ambiental aplicado ao ensino técnico.


			O segundo capítulo retrata a importância da área de humanas abordar as questões ambientais, apresentando um panorama de como o ensino de história pode contribuir para o entendimento da formação de nossa sociedade e como ela se apropria historicamente dos recursos ambientais, questionando os modos de produção e consumo sociais. 


			O terceiro capítulo aborda a Educação Ambiental enquanto instrumento político voltado para a transformação social. Ao longo do capítulo, a autora discorre sobre como a introdução de temas socioambientais nos currículos pode contribuir para a formação cidadã, por meio do estímulo à compreensão dos impactos das atividades humanas sobre os recursos ambientais e de como a análise do contexto social pode contribuir para a emancipação de sujeitos.


			No quarto capítulo, os avanços em direitos humanos, notadamente no que diz respeito ao reconhecimento jurídico dos diferentes formatos das famílias contemporâneas foi o ponto de partida para que as(o) autoras(autor) estabelecessem  uma relação entre estes e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, um direito fundamental, constitucional, transindividual, coletivo e intergeracional. Com base no entendimento de codependência entre as diferentes formas de vida, as(o) autoras(autor) sugerem que alguns dos fundamentos que garantem proteção à família, futuramente, poderão ser estendidos às diferentes formas de vida, à medida em que a humanidade progredir, o que não pode prescindir de uma formação cidadã.  


			No capítulo seguinte, as autoras discutem sobre a intenção de possi¬bilitar a inserção de jovens estudantes no diálogo que envolve a tentativa de desconstruir “falsas verdades” que circulam, especialmente, nas redes sociais. O negacionismo e o ceticismo climático são formas de rejeitar as profundas alterações experimentadas pela humanidade, demonstradas pelas ciências, relacionadas aos efeitos da ação humana sobre o clima. Assim, buscar-se-á discutir os mecanismos psicológicos denominados: aversão à perda, processo de habituação e dissociação reforçados pela mídia e pelas necropolíticas ambientais, bem como a necessidade da elaboração do discurso que as retroalimenta, a serviço da economia e do Estado.


			O sexto capítulo delineia um breve marco legal sobre a Educação Ambiental no ensino médio integrado, seguido pela apresentação da abordagem metodológica do Ensino por Investigação, como uma ferramenta para o ensino de meio ambiente a partir de uma perspectiva autônoma e colaborativa. O capítulo apresenta ainda uma discussão acerca da importância da avaliação formativa para o acompanhamento da aprendizagem ao longo de todas as fases do ciclo investigativo.


			O sétimo capítulo descreve os resultados de uma investigação sobre a contribuição do uso de maquetes como recurso didático facilitador no ensino ambiental, realizada com estudantes dos 3º anos dos cursos médio integrados de Agropecuária e Alimentos, no âmbito das disciplinas Agroecologia e Gestão Ambiental, e Tratamento de Água e de Resíduos na Indústria de Alimentos. Professor e estudantes dividem a autoria desse capítulo que evidencia a elaboração de maquetes como um recurso didático que contribui para a formação profissional, mediante o aprofundamento de saberes, e por meio do desenvolvimento da criatividade e da colaboração entre estudantes. 


			O oitavo capítulo reforça a importância da Educação Científica e Tecnológica como uma prática educativa para a promoção do ensino de Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente aos estudantes do curso técnico em Administração do ensino médio integrado. A autora e o autor desse capítulo relatam essa experiência aplicada ao ensino de temáticas ambientais e reiteram que tal prática contribui para a formação crítica e emancipatória do(a) estudante, bem como para a construção do estudante técnico-pesquisador.


			O nono capítulo faz uma correlação imprescindível entre a alimentação e as questões ambientais. Desde o processo de produção de alimentos até o descarte, existem diversas formas que possibilitam reduzir os impactos ambientais. Diante disso, as autoras discutem como os cursos técnicos de alimentos e cozinha podem abordar em sua formação uma visão mais crítica e consciente para que esses impactos possam ser minimizados. 


			Já o décimo capítulo apresenta os aspectos subjetivos relacionados à percepção e às vivências dos estudantes, bem como introduz o tema: resíduos sólidos em ambiente marinho e seus impactos. Os resultados permitiram constatar que os estudantes passaram a perceber melhor a dinâmica e fragilidade dos ambientes costeiros, conseguindo perceber-se como cidadãos conscientes de que são parte desse processo de degradação, mas também parte das soluções para a conservação desses ecossistemas. O capítulo destaca o potencial das coleções didáticas de lixo marinho como importante recurso de ensino e aprendizagem interdisciplinar.


			Dando continuidade às discussões da proposta do e-book, o capítulo onze relata uma experiência de Ambientalização Curricular no curso de licenciatura em Geografia, que teve como principais objetivos proporcionar a alfabetização científica e o entendimento de fatores socioambientais relacionados à disseminação do Zika vírus.


			O capítulo doze desta obra relata a experiência extensionista por meio de trilhas ecológicas na Unidade Educativa de Campo do IF Baiano (campus Valença), como ferramenta de ensino e aprendizagem na área ambiental para estudantes de escolas públicas. As autoras abordam sobre o roteiro de visitação da trilha ecológica e apontam os benefícios dessa prática para o ensino ambiental e para a formação ecocidadã dos atores envolvidos. 


			O décimo terceiro capítulo traz uma abordagem de como as ações extensionistas são importantes para a comunidade e podem trazer em suas ações aspectos reflexivos e formativos sobre diversas questões ambientais e relação entre sociedade e ambiente. A partir de um curso de minhocultura, abordou-se a questão do lixo, compostagem e produção de húmus, um composto altamente benéfico para as plantas. A ação de educação ambiental envolveu as comunidades escolar e externa.


			O capítulo quatorze também traz a reflexão do ensino ambiental por meio de uma ação extensionista. Por intermédio do trabalho com cactos e plantas suculentas, apresenta aspectos relacionados à valorização da biodiversidade local e a teia das relações ambientais envolvidas no cuidado e relação humana com as plantas e o quanto isso pode sensibilizar as pessoas.  


			No décimo quinto capítulo, os autores apresentam as transformações ocorridas na paisagem de Salvador (Bahia) como ponto de partida para promover uma reflexão e o despertar de uma consciência crítica de estudantes do ensino médio integrado sobre a relação entre a alteração da paisagem e as mudanças sociais, assim como no que diz respeito aos impactos ambientais de grandes obras de infraestrutura urbana.  


			O último capítulo analisa os fatores que influenciam a natureza e extensão dos impactos ambientais no contexto da mineração, bem como ressalta a importância de discutir esta temática no ensino médio profissional. Ao longo do capítulo, a autora apresenta os dados de sua pesquisa relacionados aos impactos ambientais da mineração e aponta como isso auxilia a inclusão dessas temáticas na prática docente que exerce no ensino profissionalizante.


			Com a organização deste e-book pretendemos alcançar docentes e discentes interessados na discussão da temática ambiental e a sua inserção no currículo do ensino médio profissional. Almejamos também contribuir para a ampliação da matriz de conhecimento sobre como a sociedade se relaciona com o meio ambiente, e a importância de um olhar voltado à inserção da educação ambiental no ensino médio, com vistas à formação de cidadãos socialmente responsáveis, com capacidade para fazer a leitura da realidade em que vivem e agir sociopoliticamente. 


			Nesta obra, tivemos a oportunidade de agregar múltiplos conhecimentos disponíveis na nossa comunidade acadêmica. Contamos com a colaboração de professores(as) e estudantes de diferentes campi, atuantes em diferentes níveis de ensino, além da parceria com professores(as) e estudantes oriundos de outras instituições. Dessa maneira, apresentamos ao(à) leitor(a), práticas, métodos e relatos de interações sociais que funcionam em uma dinâmica dialética e nos permitem aprender um pouco mais sobre o mundo. Com isso, contribuímos para o futuro que gostaríamos de construir, uma vez que, apesar de todas as dificuldades e desafios para o ensino, em especial para o ensino ambiental, citando o Prof. Dr. Charbel El-Hani, “é nossa obrigação moral ter esperança”8. 


			Nesse futuro vislumbrado por nós, as questões socioambientais são trabalhadas a partir das demandas e interesses dos(as) atores(as) sociais que movem a nossa engrenagem, os(as) estudantes e professores(as). Os(as) estudantes, ao se debruçarem sobre os problemas que afligem o seu entorno e sob a orientação dos(as) professores(as), produzem conhecimentos que podem mudar as suas vidas e a sua comunidade, podendo gerar ações sociopolíticas com potencial para ultrapassar os muros do Instituto Federal Baiano.


			As reflexões teóricas, metodológicas, práticas docentes e relatos de experiência em pesquisa e extensão apresentados nos capítulos desta coletânea estão em consonância com os documentos norteadores do fazer pedagógico no ensino médio, notadamente a BNCC (Base Nacional Comum Curricular), com o Projeto Político-Pedagógico institucional, com os PPCs (Projetos Pedagógicos dos cursos do Ensino Médio Integrado) e com as diretrizes nacionais para o ensino de meio ambiente (com destaque para a Política Nacional de Educação Ambiental, Lei n.º 9.795)9. 


			Desejamos a você uma boa leitura!


			O(as) organizador(as)


			





Reflexões teóricas, metodológicas 
e práticas docentes


			PARTE 1


			AMBIENTALIZAÇÃO CURRICULAR E SEU MARCO LEGAL NO ENSINO MÉDIO (BNCC): AVANÇOS E RETROCESSOS


			Lakshmi Juliane Vallim Hofstatter 


			Cristiane Brito Machado


			Introdução


			Para iniciar nossa conversa sobre a Ambientalização Curricular, é fundamental entender o contexto das questões ambientais em nossa sociedade e o porquê desse debate ser tão urgente. A importância desse debate se constitui a partir da percepção da atual crise ambiental que vivemos. A intensificação de problemas ambientais ocorreu a partir da revolução industrial, e um marco foi a morte de cerca de 1600 pessoas em 1952, pela poluição do ar em Londres, reflexo de ações industriais (DIAS, 2004). Isso evidencia a letalidade que a poluição ao meio ambiente pode causar à nossa e às demais espécies. Uma década depois, em 1962, a jornalista norte-americana Rachel Carson escreve um livro denominado Primavera Silenciosa. Nessa obra, a autora revela que o uso de agrotóxicos próximo à sua residência fez com que os pássaros que ali viviam desaparecessem. O título do livro remete à falta que sentia do canto dos pássaros durante a primavera.


			Esse livro é considerado um marco do movimento ambientalista e desde então começou a haver muitas conferências internacionais, promovidas pela Organização das Nações Unidas (ONU), que passaram a pautar, discutir e buscar protocolos comuns em relação às questões ambientais. O aumento das agendas políticas ambientais internacionais também impulsionou que o Brasil avançasse em relação ao tema, criando estruturas governamentais e legislações tanto de proteção ao meio ambiente como em relação à incorporação dessa temática dentro dos processos educativos, o que é garantido pela nossa lei maior, a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988).


			Sobre os problemas ambientais, Enrique Leff nos apresenta o quanto a crise ambiental é uma crise da nossa civilização, do nosso modelo produtivo. Para o autor, “A crise ambiental veio questionar a racionalidade e os paradigmas teóricos que impulsionaram e legitimaram o crescimento econômico, negando a natureza” (LEFF, 2002). Ele também argumenta que o discurso do desenvolvimento sustentável é problemático uma vez que os valores econômicos estão sempre em primeiro plano e os limites ambientais não são respeitados. Nesse mesmo sentido, Layrargues (2002) demonstra que o aumento da compreensão sobre a crise ambiental desloca as explicações do natural para o social, dos modos de produção e de nosso sistema econômico, em que se torna explícito que a crise ambiental é um dilema civilizacional do sistema capitalista. 


			Existe um conceito de Sobrecarga da Terra, que foi originalmente desenvolvido pelo instituto independente britânico de pesquisas New Economics Foundation. Os dados são alarmantes e mostram que estamos no caminho de atingir uma demanda de recursos equivalente a dois planetas, bem antes da metade do século. Se nos mantivermos nesse caminho, certamente vamos chegar à extinção da nossa espécie e de todas as outras que dividem o planeta conosco. E pior, as pessoas mais vulneráveis certamente sofrerão muito mais durante períodos de escassez e os conflitos por recursos naturais irão existir. As projeções futuras a partir do cenário atual são catastróficas, não existe nenhuma projeção otimista se não nos propusermos a mudar.


			Dito isso, é importante ter a dimensão de que é impossível pensar em resolver nossos problemas ambientais sem analisar quem e de que forma é feita a apropriação da natureza; os modos de produção e consumo societários; e quais os valores que sustentam o antropocentrismo ou a percepção de que os seres humanos têm direitos exclusivos em relação às demais espécies.


			Na sequência do texto, iremos apresentar sua conceituação e demonstrar como se estruturam os currículos no ensino médio para entender quais as perspectivas legais curriculares para inserção das temáticas ambientais aplicadas ao ensino médio técnico.


			Afinal, o que é a Ambientalização Curricular?


			Diante de toda a argumentação anterior e a fim de entender a importância de que as questões ambientais sejam trabalhadas nos processos educativos, definimos por Ambientalização Curricular o compromisso institucional com a formação ambiental de toda a sua comunidade em diferentes formatos, desde execução de projetos de extensão, de ensino e pesquisa até a incorporação das temáticas ambientais em todas as disciplinas, a partir do entendimento de que é um assunto interdisciplinar. Assume-se, assim, o compromisso de formar profissionais que contribuam para a sustentabilidade da vida.


			A Ambientalização Curricular já é uma preocupação em diversos países, diante do entendimento de que é necessário que cada cidadão na sua prática cotidiana ou exercício profissional entenda e seja preparado para fazer opções cada vez mais responsáveis em relação aos recursos ambientais.


			Guerra e Figueiredo (2014) descrevem o surgimento das redes que procuram otimizar esforços e trocar experiências acerca da Ambientalização Curricular em diferentes instituições. Foi dessa forma que professoras(es) e pesquisadoras(es) da área constituíram, em 2002, a Rede de Ambientalização Curricular do Ensino Superior (Aces) com o objetivo de apresentar um projeto comum ao Programa Alfa da União Europeia sob o título Programa de Ambientalização Curricular do Ensino Superior. Uma das definições que a rede Aces apresenta sobre a Ambientalização Curricular é:


			A Ambientalização Curricular é um processo contínuo de produção cultural que visa a formação de profissionais comprometidos com a busca permanente das melhores relações possíveis entre a sociedade e a natureza, atendendo aos valores de justiça, solidariedade e equidade, aplicando os seguintes princípios: ética universalmente reconhecida e respeito pela diversidade (JUNYENT; GELI; ARBAT, 2003, p. 7, tradução nossa).


			Para Leff (2002), é necessário que as questões ambientais sejam incorporadas nos processos educativos, em que a ciência se comprometa com a Ambientalização Interdisciplinar do Saber. Para o autor, “a construção de uma racionalidade ambiental implica a formação de um novo saber e a integração interdisciplinar do conhecimento [...] para constituir um campo teórico-prático para a rearticulação da sociedade-natureza” (LEFF, 2002, p. 145, grifos nossos).


			Pensando que a educação é um dos pilares ou o mais importante pilar de construção societária, se almejamos uma sociedade que se preocupe com as questões ambientais, que as considere na tomada de decisão no seu cotidiano e na sua vida profissional, é essencial que essa formação esteja presente em toda formação escolar e mais enfaticamente ainda na formação profissional. E não existem “fórmulas mágicas”. Esse compromisso deve ser contínuo e permanente. O processo educativo deve ser visto como um todo e gerar um pensamento crítico que auxilie na compreensão dos comportamentos humanos em relação ao ambiente.


			Sabemos que em todo processo educacional as práticas devem ser orientadas e planejadas. Em relação à incorporação das temáticas ambientais, devemos nos orientar pelo acumulado de estudos e pesquisas que fundamentam tanto a Ambientalização Curricular quanto a Educação Ambiental. E, para que fique clara a demarcação desses dois campos de atuação que possuem objetivos comuns, temos dois critérios que são importantes de serem postos, que são o sistema de ensino e o público envolvido.


			A Educação Ambiental deve fazer parte do ensino formal e isso é garantido pela Constituição Federal de 1988. Existe também a Política Nacional da Educação Ambiental (PNEA) Lei n.º 9795/1999, que garante e orienta sua atuação, além de estar referenciada nos documentos e normativas que orientam os currículos educacionais. Entretanto, a escola é apenas um dos lugares onde a Educação Ambiental deve estar presente, pois objetiva-se sua universalização, ou seja, que chegue até toda a sociedade, por meio de diferentes formas e espaços (ensino não formal) e, também, na vida cotidiana (ensino informal).  


			No ensino formal, a Educação Ambiental é orientada a ocorrer de maneira interdisciplinar. Oliveira (1997) descreve o porquê de ser tão difícil restringi-la ao aspecto curricular:


			A transversalidade da questão ambiental é justificada pelo fato de que seus conteúdos, de caráter tanto conceituais (conceitos, fatos e princípios), como procedimentais (relacionados com os processos de produção e de ressignificação dos conhecimentos), e também atitudinais (valores, normas e atitudes), formam campos com determinadas características em comum: não estão configurados como áreas ou disciplinas; podem ser abordados a partir de uma multiplicidade de áreas; estão ligados ao conhecimento adquirido por meio da experiência, com repercussão direta na vida cotidiana; envolvem fundamentalmente procedimentos e atitudes, cuja assimilação deve ser observada a longo prazo (OLIVEIRA, 2007, p. 108).


			Observamos o quão desafiador é o campo, principalmente por necessitar de um trabalho que seja abrangente em relação aos aspectos éticos que possam promover um comprometimento individual e coletivo com a sustentabilidade da vida. Conforme expõe Sauvé (2005), a dimensão ética é essencial na educação e fundamenta uma esfera de interações que está na base do desenvolvimento pessoal e social: a da relação com o meio que vivemos.


			Dessa maneira, é fundamental analisar os espaços e as formas em que podemos incluir as temáticas ambientais. Destacamos o Art. 10 da PNEA e enfatizamos o seu terceiro inciso, que explicita a necessidade da incorporação da Educação Ambiental na formação profissional:


			Art. 10. A educação ambiental será desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal.


			§ 1o A educação ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no currículo de ensino.


			§ 2o Nos cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas voltadas ao aspecto metodológico da educação ambiental, quando se fizer necessário, é facultada a criação de disciplina específica.


			§ 3o Nos cursos de formação e especialização técnico-profissional, em todos os níveis, deve ser incorporado conteúdo que trate da ética ambiental das atividades profissionais a serem desenvolvidas. (BRASIL, 1999)


			Entendidas as delimitações da educação ambiental, retornamos à Ambientalização Curricular, ressaltando que ela é exclusiva do sistema formal de ensino e, dessa forma, atende ao público das comunidades escolares e acadêmicas. Ela já vem sendo amplamente discutida no âmbito da educação superior, pela importância de haver a incorporação das temáticas ambientais em toda formação profissional e nas licenciaturas. Entretanto, existe uma lacuna dessa discussão na formação do ensino médio profissional, e isso talvez se explique pelas suas especificidades. Ao mesmo tempo em que esse ensino profissional possui uma certa autonomia, ele também é regido pela legislação curricular do ensino médio tradicional.


			Porém, uma vez que na realidade brasileira muitas pessoas concluem sua formação profissional no nível técnico, enxergamos como essencial trazer esse debate para esse contexto. Para tanto, percebemos um desafio comum ao ensino superior, que é o de que as instituições assumam esse compromisso ambiental como um todo, mas temos um desafio a mais: que essa incorporação siga a normativa curricular, que é mais rígida no ensino médio do que no superior. No próximo tópico, aprofundaremos então o debate sobre os currículos no ensino médio profissional.


			A estrutura legal dos Currículos e a inserção da educação ambiental


			Tura (2002) nos demonstra o quanto os currículos e a decisão do que se ensina nas escolas é “uma construção social permeada pela lógica da organização e estratificação social e das relações de poder”. Concordando com a autora, podemos observar que os currículos são influenciados por aspectos políticos, econômicos e sociais, sujeitos a avanços e retrocessos. Nesse sentido, podemos observar que o cenário sociopolítico influencia diretamente na elaboração dos currículos e na definição do que e como se ensina. Acompanhando a trajetória dos marcos legais na definição dos currículos brasileiros temos em plena ditadura a fixação das Diretrizes e Bases da Educação Nacional por meio da Lei n.º 4.024, de 20 de dezembro de 1961, seguida da Lei n.º 5.692, de 11 de agosto de 1971, que estabelece as Diretrizes e Bases para o ensino de 1.º e 2.º graus. Claro que essas diretrizes se pautavam na agenda política do momento vivido, trazendo um currículo bastante conservador. 


			Com o processo de redemocratização do país, temos um grande avanço legal no Brasil, a promulgação da Constituição Federal de 1988, uma obra que legisla sobre todos os setores da nossa sociedade. Seu artigo 210 estabelece que “Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental de maneira a assegurar formação básica comum” (BRASIL, 1988). É essa definição legal que impulsiona o surgimento da Lei de Diretrizes e Bases da educação, Lei n.º 9394 de 1996, que em seu artigo 26 estabelece que os currículos em todo o território nacional devem ter uma base comum.  A base legal que estabelecia o que e como se ensinar eram as Diretrizes Curriculares Nacionais, que também surgiram em 1996 e apresentavam as normativas para o planejamento curricular dos sistemas de ensino.


			Em dezembro de 2017 foi publicada a Resolução CNE/CP n.º 2, que instituiu a implantação da Base Nacional Comum Curricular. Com a chegada da Base Nacional Comum Curricular, a BNCC, as Diretrizes Curriculares Nacionais perderam bastante espaço. Hoje, é a BNCC o documento que guia, orienta e normatiza toda a estrutura curricular para o ensino infantil, ensino fundamental e ensino médio no Brasil, incluindo o ensino médio profissional.


			Isso se evidencia quando acompanhamos os marcos legais da educação ambiental nos currículos escolares. Foi a Constituição Federal (CF) de 1988 que passou a garantir legalmente a inserção da educação ambiental nos currículos escolares, por meio do Artigo 225, no inciso VI, que estabelece a promoção da “educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente” (BRASIL, 1988). Bastante influenciada pela CF, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) reformulada em 1996 (a partir de versões produzidas durante a ditadura militar) também passou a garantir a educação ambiental, por meio do artigo 27, no sétimo inciso: “os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios” (BRASIL, 1996).


			Outro marco legal, que buscava organizar os conteúdos curriculares nacionais e que previa a educação ambiental de maneira bastante extensa e plural, as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), teve sua última versão publicada em 2012. Nos últimos anos, centralizaram-se os esforços de um currículo comum na Base Nacional Comum Curricular – BNCC. Hoje, é a BNCC que guia os Projetos Políticos Pedagógicos na rede de ensino do Brasil e que deve refletir os conteúdos mínimos que serão ensinados em sala de aula.  


			A BNCC teve na sua formulação um processo bastante participativo, com uma ampla participação popular na sua primeira versão, concluída em março de 2016. A segunda versão resultou em um grande aprofundamento teórico, a partir do que foi construído na primeira versão, contou com a revisão e a contribuição de muitos especialistas e foi concluída em agosto de 2016. É considerada a versão mais inclusiva, abrangente e interdisciplinar. Entretanto, influenciada por uma mudança do cenário político, essa versão sofreu uma alteração profunda na sua concepção, o que resultou em uma terceira versão, que foi conduzida por um grupo restrito e que tornou a BNCC um documento retrógrado em relação à sua versão anterior, sendo esta a versão vigente no nosso atual momento. 


			A educação ambiental foi uma das áreas que sofreu um grande ataque nessa terceira versão da BNCC. Enquanto na segunda versão ela foi muito bem-conceituada e era considerada um dos temas especiais, que deveria ser trabalhado de maneira interdisciplinar, relacionada a todas as disciplinas, sendo citada 26 vezes durante todo a BNCC, na terceira versão ela é citada apenas em uma nota de rodapé que deixa a critério da escola o cumprimento da PNEA (BRASIL, 1999). Inclusive, o trabalho interdisciplinar, que era extremamente estimulado na segunda versão, praticamente não é contemplado na terceira. A interdisciplinaridade passou de 23 para apenas 4 citações durante todo o documento da terceira versão.


			Como exposto, a inserção da educação ambiental nos currículos também atravessa momentos de recuo, que é o que vivemos atualmente. A educação ambiental perdeu sua garantia nos currículos nacionais em duas bases legais extremamente importantes. A LDB revogou o inciso que garantia sua inserção e a BNCC deixou de citá-la enquanto componente obrigatório. Entretanto, temos ainda de garantia legal a CF e a própria PNEA, que também garante o trabalho da educação ambiental no contexto escolar.


			Precisamos lembrar que a educação ambiental não deve se restringir aos espaços formais de educação, pois foi concebida para universalização, assim deve estar presente na vida cotidiana da humanidade. Entretanto, não podemos ignorar a relevância que a educação ambiental pode ter ao ser trabalhada no ambiente escolar, uma vez que a finalidade maior da escola deve ou deveria ser a de promoção de uma educação comprometida com a formação integral e ética de suas e de seus estudantes (HOFSTATTER, 2013).


			A BNCC e a educação profissional: a atual estruturação curricular no Brasil


			Este tópico do capítulo vai tratar do supracitado documento brasileiro que tem a finalidade de determinar 60% dos conteúdos curriculares obrigatórios a serem ensinados em todas as escolas do Brasil, na educação básica. Trata-se de um documento de “caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica” (BRASIL, 2019). Vale destacar que a BNCC foi aprovada recentemente e sua previsão para implantação no ensino médio ficou definida a partir de 2020, assim não sendo possível analisar seus resultados de forma mais ampla.


			O documento pretende assegurar o desenvolvimento de dez competências gerais dos estudantes que consubstanciam, no âmbito pedagógico, os direitos de aprendizagem e desenvolvimento. E essa competência é definida como a “mobilização do conhecimento (conceito e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho” (BRASIL, 2019).


			Sobre o desenvolvimento de competências, há críticas de alguns pesquisadores da área, como exemplo Silva (2018), que afirma que:


			[...] a noção de competências, incorporada como um dispositivo capaz de produzir mudanças na organização curricular do ensino médio com vistas a superar os limites da excessiva disciplinarização e baseado no acúmulo de informações, mostra-se limitada por seu caráter pragmático e a-histórico. Ela reproduz em outras bases os limites postos pelo currículo disciplinar e sequencial, pois não realiza a inversão necessária, ou seja, não permite o aprendizado e o exercício da reflexão com a profundidade que a formação cultural exige (SILVA, 2018, p. 11).


			A crítica é relevante considerando que estamos falando de formação de estudantes que vão atuar no mundo do trabalho e na sociedade de forma completa, inclusive em questões associadas ao meio ambiente. Outras questões sobre a BNCC vêm sendo debatidas entre educadores de todos os níveis de ensino. No campo da educação profissional é sabido que a participação dos Institutos Federais foi muito tímida, devido a vários fatores externos, no processo da construção do documento, o que resultou pouco esclarecimento no documento sobre a aplicação da BNCC nesse formato de ensino. Pode-se observar que o termo “educação profissional” aparece apenas duas vezes em nota de rodapé em todo documento. A LDB, no artigo 36, destaca que a educação profissional passa a ter um itinerário formativo atrelada ao ensino médio, em que:


			O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum Curricular e por itinerários formativos, que deverão ser organizados por meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber: I – linguagens e suas tecnologias; II – matemática e suas tecnologias; III – ciências da natureza e suas tecnologias; IV – ciências humanas e sociais aplicadas; V – formação técnica e profissional (BRASIL, 1996).


			Dentro dessa proposta, que compreende a formação técnica e profissional, espera-se que a nova estrutura do ensino adote a flexibilidade como princípio da organização curricular, com a finalidade de atender as especificidades locais e a multiplicidade de interesses dos estudantes com foco no protagonismo juvenil.  E é com esse formato que começa a ser alinhado um currículo para a formação dos estudantes da Educação Profissional no contexto nacional. 


			Para quem deseja incorporar as questões ambientais na sala de aula, por onde é possível caminhar?


			Como pudemos observar, vivemos em um período de diversos retrocessos em relação aos aspectos curriculares. Podemos citar enquanto desafios a falta de materiais adequados, a falta de uma formação docente específica para o trabalho das questões ambientais, a dificuldade de inserção desses conteúdos em uma estrutura curricular já bastante densa e a falta de uma base legal mais específica que direcione a forma como isso deve ser feito. 


			Porém, para quem se compromete com o ensino ambiental e deseja implementar ele na sua instituição e sala de aula, ainda temos diversas possibilidades. Como já citado, uma delas é que ainda temos vigente a Política Nacional da Educação Ambiental, a Lei n.º 9795/99. Essa política prevê que a educação ambiental seja praticada em todos os níveis e modalidades de ensino, e é citada na atual versão da BNCC. 


			Para além disso, se pensarmos na estruturação da BNCC, na qual estão previstas 10 competências gerais, é possível com todas elas criar elos com os assuntos ambientais que permeiam tanto as áreas cognitivas como as comunicativas e as socioemocionais. Temos passagens textuais durante a BNCC que também abrem possibilidades de trazer o ensino ambiental para dentro da sala de aula, como, por exemplo, em um tópico que descreve a Contextualização Social, Histórica e Cultura da Ciência e Tecnologia, cumprindo assim o papel de ambientalizar nossos currículos e trazer sempre que possível links e reflexões acerca de como nossa sociedade se relaciona com o ambiente e quais são outras formas possíveis de se fazer isso, além de melhores práticas e uso de tecnologia para uma vida menos impactante.   


			Assim, sabemos que os desafios são muitos, que a sobrecarga docente tem sido um fator limitante, mas estimulamos fortemente que sejam buscadas alternativas dentro dos caminhos sugeridos para a inserção dessas temáticas que podem gerar engajamento e mudança de postura societária para que se consiga atuar na defesa de uma vida mais sustentável e que tenha condições de continuar existindo.


			Algumas reflexões finais


			Esperamos com este texto ter conseguido delimitar conceitos, trazer uma visão do panorama legal dos currículos e a aplicação disso para a Ambientalização Curricular do ensino médio profissional. Necessitamos construir uma agenda institucional comum que reflita em um ensino comprometido com a formação cidadã e profissional para o enfrentamento da atual crise ambiental.


			Como já dito, reconhecemos as dificuldades, mas acreditamos também na potencialidade humana e comprometimento ético individual e coletivo em realizar práticas de ensino que atendam essa demanda tão urgente. Sabemos que para tal é necessário superar o modelo estritamente disciplinar, promovendo um ensino mais contextualizado e que responda aos problemas que temos na nossa sociedade para criar um maior engajamento com o mundo que vivemos e melhor cuidar da nossa casa comum.  
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CIÊNCIAS HUMANAS E AMBIENTALIZAÇÃO CURRICULAR: APONTAMENTOS SOBRE A INSERÇÃO DA TEMÁTICA AMBIENTAL NO ENSINO DE HISTÓRIA


			Moisés Leal Morais


			A abordagem sobre o meio ambiente na História 


			O ingresso da História no hall das disciplinas que desfrutavam do estatuto de cientificidade ocorreu em fins do século XIX. Nesse período predominava a hegemonia da chamada historiografia metódica, que reivindicava a primazia do enfoque na dimensão política como aspecto fundamental para a construção do conhecimento histórico e compreensão das transformações na sociedade. Trazendo uma noção institucionalizada de política, a historiografia metódica promoveu o Estado como principal instância a ser levada em consideração para a escrita da história. Por conseguinte, seriam sujeitos históricos, por excelência, os indivíduos vinculados ao aparato estatal, como reis, generais, diplomatas etc. (FALCON, 1997).


			Foi no final da década de 1920 e início da década de 1930 que surgiram as proposições que defendiam a rejeição ao paradigma erguido pela historiografia metódica, partindo, sobretudo, da Grã-Bretanha, por intermédio de Lewis Namier e R. H. Tawneys, e da França, por meio da Escola dos Annales (BURKE, 1992). Tais proposições não foram suficientes para deslocar a historiografia metódica e o seu correlato – a história política – de uma posição hegemônica, mas anunciaram o começo do seu declínio (FALCON, 1997). Foi a partir dessas iniciativas que derivou a renovação ocorrida no campo historiográfico durante o século XX, que, inversamente à historiografia oitocentista, estendeu a sua consideração para além de datas, fatos e “heróis”, passando a dar atenção aos indivíduos e aos grupos sociais antes ignorados enquanto sujeitos históricos (escravos, operários, mulheres, crianças etc.). Em compasso, novas temáticas foram incorporadas à pesquisa histórica e as fronteiras disciplinares com outros campos do saber foram flexibilizadas (BURKE, 2011).
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